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	 1	 Contexto operacional
A Santa Maria Geração e Transmissão de Energia S/A (“SMG” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, de direito 
privado, sediada no município de Colatina, Estado do Espírito Santo, 
Brasil. A principal atividade operacional da Companhia é a exploração 
técnica e comercial de instalações de geração e de transmissão de 
energia elétrica. Para a consecução de seus objetivos, a SMG pode 
realizar estudos, elaborar projeções, pesquisar, planejar, construir e 
operar instalações de geração e de transmissão de energia elétrica, 
independente da fonte utilizada e das redes e subestações vinculadas 
à geração, necessárias à conexão ao sistema elétrico acessado. A 
Companhia foi constituída em 2016 com a finalidade de receber os ativos 
da atividade de geração de energia elétrica da Empresa Luz e Força 
Santa Maria S/A (“ELFSM”), que, por força do disposto inciso II, do § 6°, 
do art. 4º, da Lei n° 9.074/1995, e conforme Despacho nº 1.227/2015-
SGT/ANEEL, de 27 de abril de 2015, ficou impedida de exercer a 
atividade de geração de energia elétrica. Dessa forma, para promover a 
denominada desverticalização societária, nos termos do § 5°, do art. 4°, 
da Lei n° 9.074/1995, a ELFSM protocolou, sob o nº 48513.026108/2016-
00, processo junto a Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), 
que, por sua vez, anuiu ao pedido por meio do Despacho nº 086, de 13 
de janeiro de 2017. A transferência dos ativos da atividade de geração 
de energia elétrica da ELFSM para a SMG se deu por meio de aporte 
de capital, representado pelo acervo líquido dessa atividade, com 
a consequente redução do capital da ELFSM e o cancelamento das 
ações ordinárias e preferenciais nominativas em montante equivalente 
aos ativos da atividade de geração transferidos a valor patrimonial 
contábil, bem como a entrega e transferência das ações de emissão 
da SMG, de propriedade da ELFSM, em pagamento aos acionistas, 
proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui 
em operação comercial, três Centrais Geradoras Hidrelétricas – CGH’s, 
sendo: • CGH Santa Maria, Despacho ANEEL nº 1.380, de 21 de maio de 
2019; • CGH Cachoeira da Onça, Despacho ANEEL nº 1.431, de 23 de 
maio de 2019; e • CGH Cachoeira do Oito, Despacho ANEEL nº 1.027, 
de 09 de abril de 2020. Adicionalmente, por meio do Despacho ANEEL 
nº 915, de 27 de março de 2019, a Companhia obteve autorização para 
início da operação em teste da CGH Tabocas, e aguarda determinadas 
formalizações dos órgãos reguladores e fiscalizadores para obter a 
autorização para entrada em operação comercial.
	 2	 Base de preparação
2.1 - Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (“BRGAAP”), as quais abrangem a Lei das Sociedades por 
Ações e os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados por Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e estão em conformidade 
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). A Administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente 
e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração da Companhia 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no pressuposto de continuidade. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração em 
sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, 
razão pela qual não está apresentando a demonstração relativa a esse 
resultado. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 24 de março de 2023. 2.2 - Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando como base o 
custo histórico. 2.3 - Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração faça julgamentos e adote 
estimativas e premissas, baseadas em fatores objetivos e subjetivos 
para o registro de certas transações, que afetam os ativos e passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre 
dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais 
dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas continuamente, com base na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. As revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
2.4 - Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.5 - Redução ao valor recuperável: Ao final de cada 
exercício a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis 
e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for 
possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a 
Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa 
a qual pertence o ativo. A Companhia considera cada CGH compondo 
uma unidade geradora de caixa. O valor recuperável do ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não foi constatada necessidade de 
reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável.

Nota 2022 2021
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 227  296 
 Consumidores 5 216  180 
 Tributos compensáveis 2  1 
 Despesas pagas antecipadamente 8  6 
 Outros ativos circulantes 7  6 
Total do circulante 460  489 
Não circulante
 Imobilizado 6 1.503  1.332 
Total do não circulante 1.503  1.332 

Total do ativo 1.963  1.821 

Nota 2022 2021
Passivo
Circulante
 Fornecedores 7 4  21 
 Mútuos entre partes relacionadas 8 -  300 
 Obrigações sociais e trabalhistas 9 30  31 
 Tributos 10 70  33 
 Outros passivos circulantes 3  5 
Total do circulante 107  390 
Não circulante
 Mútuos entre partes relacionadas 8 336  305 
 Provisões 11 19  17 
 Outros passivos não circulantes 5  5 
Total do não circulante 360  327 
Patrimônio líquido 12
 Capital social 12.1 1.452  1.452 
 Reserva de Lucros 12.2 44  (348)
Total do patrimônio líquido 1.496  1.104 
Total do passivo e patrimônio líquido 1.963  1.821 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 13 2.124  2.167 
Custos operacionais 14 (909)  (1.737)
 Custo com energia elétrica (243)  (1.210)
 Custo de operação (666)  (527)
Lucro bruto 1.215  430 
 Despesas operacionais 14 (701)  (314)
Lucro operacional 514  116 
Resultado financeiro 15 (47)  (31)
 Receitas financeiras 35  16 
 Despesas financeiras (82)  (47)
Lucro antes dos impostos 467  85 
Impostos 16 (75)  (59)
Imposto de renda e contribuição social correntes (75) (59)

Lucro líquido do exercício 392  26 
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Reserva de Lucros

 Capital Social  Reserva Legal 
 Lucros (Prejuízos) 

acumulados 
 Lucros 

acumulados  Total 
Saldos em 01 de dezembro de 2021  1.452 -  (374)  -  1.078 
Lucro líquido do exercício  - - -  26 26

Proposta de destinação do lucro líquido do exercício:
Compensação de prejuízos acumulados  - - 26  (26)  - 

Saldos em 31 de dezembro de 2021  1.452 -  (348)  -  1.104 
Lucro líquido do exercício  - - -  392 392

Proposta de destinação do lucro líquido do exercício:
Compensação de prejuízos acumulados  - - 348  (348)  - 
Constituição de reserva legal  - 19 -  (19)  - 
Constituição de reserva de retenção de lucros  - - 25  (25)  - 

Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.452 19 25  -  1.496 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes dos impostos 467  85 
Ajustes das receitas/despesas que 
  não afetam o caixa
 Depreciação 6 60  53 
 Provisão para litígios 11 2  2 

529  140 
Variações nas contas do ativo circulante
  e não circulante
 Consumidores 5 (36)  (25)
 Tributos compensáveis (1)  1 
 Despesas pagas antecipadamente (2)  (1)
 Outros ativos circulantes (1) -

(40)  (25)
Variações nas contas do passivo circulante
  e não circulante
 Fornecedores 7 (17)  (9)
 Obrigações sociais e trabalhistas 9 (1)  7 
 Tributos 10 37  (10)
 Outros passivos circulantes (2)  3 

17  (9)
Caixa proveniente das atividades 
operacionais 506  106 
 Imposto de renda e contribuição social 16 (75)  (59)
Caixa líquido das atividades operacionais 431  47 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adições ao imobilizado 6 (231)  (68)
Caixa líquido das atividades de investimento (231)  (68)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de mútuos entre partes relacionadas 8 -  300 
 Encargos sobre mútuos entre partes 
relacionadas 8 67  39 
 Amortização de mútuos entre partes 
relacionadas 8 (336)  (334)
Caixa líquido das atividades de financiamento (269)  5 
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (69)  (16)
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 296  312 
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício 227  296 
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (69)  (16)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 3	 Sumário das principais práticas contábeis
3.1 - Principais políticas contábeis: As práticas contábeis adotadas 
se encontram descritas em detalhes nas respectivas notas explicativas 
e foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. 3.2 - Principais 
mudanças nas políticas contábeis: A Companhia avaliou os novos 
pronunciamentos ou alterações realizadas aos pronunciamentos já 
existentes, e quando aplicável, os implementou conforme requerido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), conforme demostrado 
abaixo: 3.2(a) Novas normas emitidas: Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2022

Norma Descrição da alteração Correlação IASB
Data de 
vigência

Revisão 15: CPC 48 - Instrumentos Financeiros, CPC 
08 - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de 
Títulos e Valores Mobiliários; CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação; CPC 11 - Contratos de 
Seguro; e CPC 06 (R2) – Arrendamentos

Adição de novos requisitos de divulgação sobre os 
efeitos trazidos pela reforma da taxa de juros referenciais 
(LIBOR).

IFRS 9 / IAS 39 / 
IFRS 7 / IFRS 4 e 

IFRS 16
01/01/2022

CPC 25: Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. 

Especificação de quais custos uma empresa deve 
incluir ao avaliar se um contrato é oneroso. Os custos 
diretamente relacionados ao cumprimento do contrato 
deve ser considerados nas premissas de fluxo de caixa 
(Ex.: Custo de mão-de-obra, materiais e outros gastos 
ligados à operação do contrato)

IAS 37 01/01/2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado 
Permite o reconhecimento de receita e custos dos 
valores relacionados com a venda de itens produzidos 
durante a fase de testes do ativo.

IAS 16 01/01/2022

CPC 00 - Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro 

Atualização da referência ao CPC 00 sem alterar 
significativamente os requisitos do IFRS 3. IFRS 3 01/01/2022

As normas contábeis que entraram em vigor em 1° de janeiro de 2022 não causaram efeitos materiais nas demonstrações financeiras.
3.2(b) Novas normas emitidas e ainda não vigentes - As normas novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor.

Norma Descrição da alteração Correlação IASB Natureza
Data de 
vigência

CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). IAS 1 / IFRS 2 Pronunciamento 01/01/2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro

Definição e distinção de estimativa contábil, 
esclarece a utilização de técnicas de mensuração e 
dados para a mesma. 

IAS 1 / IFRS 2 Pronunciamento 01/01/2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro - 
Revisão de Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação

As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e 
compensatórias.

IAS 12 Pronunciamento 01/01/2023

CPC 50 – Contratos de seguro

Fornece uma base para os usuários das 
demonstrações contábeis avaliarem o efeito que 
os contratos de seguros têm na posição financeira, 
no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa da 
entidade.

IFRS 17 Pronunciamento 01/01/2023

As normas contábeis que entram em vigor em 1° de janeiro de 2023 
não deverão causar efeitos materiais nas demonstrações financeiras. A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.
	 4	 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários 
e aplicações financeiras com liquidez imediata, de curto prazo com 
liquidez até 90 dias, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, sujeitos a um risco insignificante de alteração no 
seu valor justo. São registrados inicialmente pelo custo das transações 
originárias, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros contratuais 
auferidos até a data do balanço. O saldo em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 está assim representado:
Composição 2022 2021
Caixa e depósitos bancários à vista 20  38 
Aplicações financeiras de curto prazo 207  258 
Total 227  296 
As aplicações estão distribuídas em fundos de renda fixa e CDI, com 
rentabilidade média de 101% do CDI e possuem opção de resgate 
antecipado sem penalidades ou perda de rentabilidade.

	 5	 Consumidores
Os saldos de consumidores são reconhecidos pelo valor faturado e são 
provenientes dos contratos de comercialização de energia firmados. Os 
vencimentos são negociados livremente pelas partes, contudo, a maioria 
dos recebimentos ocorre no 6º dia útil posterior ao reconhecimento da 
receita. Em virtude da inexistência de valores em atraso, e considerando 
ainda que os contratos de comercialização são firmados com parte 
relacionada, a Companhia não constituiu, para os exercícios de 2022 e 
2021, perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”).
Composição   2022  2021
Fornecimento faturado        
 Comercial   216  180 
Total   216 180

	 6	 Imobilizado
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido da depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, 
calculada pelo método linear e representa uma base razoável de vida útil 
dos respectivos bens.

Composição

Taxas anuais 
médias

ponderadas de
depreciação (%) Custo

Depreciação
Acumulada

Valor líquido 
em 2022

Valor líquido
em 2021

Geração - Imobilizado em serviço
Terrenos 10 - 10 10
Reservatórios, barragens e adutoras 2,77% 909 (383) 526 515
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,33% 53 (35) 18 18
Máquinas e equipamentos 3,05% 1.377 (428) 949 789
Total do imobilizado 2.349 (846) 1.503 1.332

A movimentação do imobilizado é apresentada como segue:

Movimentação  

Valor
 líquido 

em 2021   Adições   Depreciação  

Valor
 líquido 

em 2022
Geração - Imobilizado em serviço                
Terrenos    10   - - 10
Reservatórios, barragens e adutoras    515   31 (20) 526
Edificações, obras civis e benfeitorias    18   - - 18
Máquinas e equipamentos    789   200 (40) 949
Total do imobilizado    1.332   231 (60) 1.503

	 7	 Fornecedores
O saldo de fornecedores é composto da seguinte forma: 
Composição 2022 2021
Serviços de terceiros – Partes relacionadas 4 3
Demais materiais e serviços de terceiros - 18
Total 4 21

	 8	 Mútuos entre partes relacionadas
São demonstrados pelo valor líquido dos custos de transação incorridos 
e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado usando o 
método da taxa de juros efetiva ou valor justo, conforme demonstrado 
a seguir:

2022 2021

Composição Taxa Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
Santa Maria 
Participações S/A  Selic - 336  300  305 
Total - 336  300  305 
As mutações dos contratos estão demonstradas conforme segue: 
        Não   
Movimentação   Circulante  circulante  Total
Saldos em 01 de janeiro de 2021    300   300  600
Ingressos -  300  300
Encargos   34  5  39
Amortizações    (334)  -   (334)
Transferências   300   (300)   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021   300  305  605
Encargos   36 31 67
Amortizações   (336) - (336)
Saldos em 31 de dezembro de 2022   - 336 336
O saldo em aberto, em 31 de dezembro de 2022, possui vencimento 
programado para setembro de 2024.

	 9	 Obrigações sociais e trabalhistas
  Circulante

Composição   2022  2021
Folha de pagamento líquida   8  9
Férias a pagar (incluindo encargos sociais)   19  20
Previdência privada   2  1
Consignações em favor de terceiros   1  1
Total   30  31

	10	 Tributos a recolher
  Circulante

Composição   2022  2021
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ   8  8 
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL   9  8 
Programa de integração social - PIS   1  1
Contribuição para o financiamento da seguridade
  social - COFINS   5  5
Imposto sobre circulação de mercadorias e 
  serviços - ICMS   37  -
Instituto nacional de seguridade social - INSS   7  7
Fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS   3  3
Impostos retidos na fonte   -  1
Total   70  33 
	 11	 Provisões
As provisões são reconhecidas no balanço em decorrência de um evento 
passado, quando é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação e que possa ser estimada de maneira confiável. 
As provisões são registradas com base nas melhores estimativas do risco 
envolvido e são revistas periodicamente pelos assessores jurídicos da 
Companhia. O cálculo dos montantes provisionados é realizado com base 
em valores estimados e na opinião dos assessores jurídicos responsáveis 
pelos processos. As provisões são revisadas e ajustadas periodicamente 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos e decisões de tribunais. A avaliação da probabilidade de perda 
por parte dos assessores jurídicos da Companhia inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico. • Risco de perda provável: A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir a perda estimada como provável para a 
única ação em curso movida contra a Companhia, como segue:
Movimentação Trabalhistas
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17
Atualizações 2
Saldos em 31 de dezembro de 2022 19
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não existiam ações que envolvessem 
risco de perda classificados pela Administração como possíveis ou 
remotos.
	12	 Patrimônio líquido
12.1 - Capital social: O capital social da Companhia está representado 
por ações nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas:

2022 2021
Espécie / Classe Quantidade R$ mil Quantidade R$ mil
Ordinárias  964.575 966  964.575  966 
Preferenciais  487.442 486  487.442  486 
Total  1.452.017 1.452  1.452.017  1.452 
Valor patrimonial por ação (R$) 1,03 0,76 
12.2 - Reservas de lucro
Composição   2022  2021
Reserva legal   19  - 
Reserva de retenção de lucros   25  (348) 
Total   44  (348) 
Do lucro líquido do exercício em 2022, a Administração da Companhia 
efetuou a compensação dos prejuízos acumulados no valor de R$ 348 e 
destinou o montante de R$ 19 para a constituição da reserva legal, nos 
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, e R$ 25 para constituição de reserva 
de retenção de lucros, para posterior deliberação em assembleia geral.
	13	 Receita operacional líquida
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia, podendo ser confiavelmente 
mensurados. A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber líquida de quaisquer contraprestações variáveis, 
tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de 
preços, incentivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens 
similares. A receita operacional se refere à receita oriunda da venda da 
energia elétrica gerada pela Companhia. 

R$ mil
Receita operacional líquida 2022 2021
Receita operacional bruta
Receita de operações com energia elétrica – Partes
   relacionadas 2.658  2.191 
Demais receitas e rendas 16  58 
Total da receita operacional bruta 2.674  2.249 
(-) Tributos sobre a receita
PIS (14)  (15)
COFINS (66)  (67)
ICMS (470) -
Total dos tributos sobre a receita (550)  (82)
Total da receita operacional líquida 2.124  2.167 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

»»» Continuação Santa Maria Geração e Transmissão de Energia S.A. Notas explicativas às demonstrações financeiras dos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

	14	 Custos e despesas operacionais
Os custos e despesas operacionais especificados na Demonstração do Resultado do Exercício possuem a seguinte composição por natureza de gastos:

Custos operacionais

Natureza de gastos Ref.
Com energia

elétrica
De

operação Total
Despesas

operacionais 2022 2021
Energia elétrica comprada para revenda (a)  147  -  147  -  147  1.100 
Encargos de transmissão, conexão e distribuição (b)  96  -  96  -  96  110 
Pessoal (c)  -  475  475  -  475  442 
Materiais  -  122  122  -  122  23 
Serviços de terceiros (d)  -  -  -  186  186  256 
Seguros  -  9  9  -  9  8 
Tributos  -  -  -  5  5  8 
Provisões  -  -  -  -  -  2 
Depreciação  -  60  60  -  60  54 
Penalidades ambientais - - -  450  450  - 
Gastos Diversos  -  -  -  60  60  48 
Total  243  666  909  701  1.610  2.051 
(a) Refere-se a comercialização de energia elétrica no Mercado de Curto 
Prazo (MCP), no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE). Em 2022, com a normalização do cenário hídrico, em 
relação ao exercício de 2021, e consequentemente redução nos custos 
de geração de energia elétrica, os valores das liquidações neste mercado 
foram diretamente impactados.(b) Refere-se ao contrato de uso do sistema 
de distribuição, firmado com parte relacionada (Nota Explicativa nº 17). (c) 
A composição dos custos de pessoal está demonstrada a seguir:
Composição 2022 2021
Remuneração 284 254
INSS 75 67
FGTS 22 19
Previdência privada 12 10
Outros benefícios 82 92
Total 475 442
(d) A composição das despesas com serviços de terceiros está 
demonstrada a seguir: 
Composição 2022 2021
Consultoria - Partes relacionadas 42 38
Consultoria 39 146
Manutenção 73 42
Outros benefícios 32 30
Total 186 256

	15	 Resultado financeiro
Composição 2022 2021
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 35  13 
Outras receitas financeiras -  3 

Total das receitas financeiras 35  16 
Despesas financeiras
 Encargos sobre operações de mútuo (80)  (46)
 Outras despesas financeiras (2)  (1)
Total das despesas financeiras (82)  (47)
Resultado financeiro (47)  (31)

	16	 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base 
no regime do lucro presumido, considerando as seguintes premissas: 
(i) imposto de renda - base de cálculo de 8% da receita, alíquota de 
15% e adicional de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$ 60 
mil trimestralmente; e (ii) contribuição social - base de cálculo de 12% 
da receita e alíquota de 9%. A base de cálculo do imposto de renda 
e da contribuição social é a receita bruta auferida trimestralmente, 
acrescida de ganhos de capital, dos rendimentos e ganhos líquidos 
auferidos em aplicações financeiras (renda fixa e variável) e das 
variações monetárias ativas e demais resultados positivos obtidos pela 
Companhia. A Companhia não possui imposto de renda e contribuição 
social diferidos. Os valores de imposto de renda e contribuição social que 
afetaram o resultado do exercício, calculados com base no regime do 
lucro presumido, são demonstrados como segue:

Imposto de 
Renda

Contribuição 
Social

Composição 2022 2021 2022 2021
Demonstração do cálculo dos tributos:
Receita de operações com energia elétrica  2.661  2.237  2.661  2.237 
Percentual de presunção do lucro 8% 8% 12% 12%
Lucro presumido 213  179 319  268 
(+) Demais receitas e rendas 48  28 48  28 
(=) Base de Cálculo 261  207 367  296 
Alíquota do IRPJ e CSLL 15% 15% 9% 9%
IRPJ e CSLL às alíquotas da legislação  39  32  34  27 
Base de cálculo do adicional do IRPJ  21  - 
Alíquota do adicional do IRPJ 10% 10%
Adicional do IRPJ à alíquota da legislação  2  - 
Alíquota do IRPJ e adicional do IRPJ 
  e CSLL 25% 25% 9% 9%
Total do IRPJ e CSLL às alíquotas 
  da legislação  41  32  34  27 
IRPJ e CSLL no resultado do exercício  41  32  34  27 
IRPJ e CSLL corrente  41  32  34  27 
Alíquota efetiva de IRPJ e CSLL 15,80% 15,48% 9,00% 9,00%

a) Refere-se ao contrato de venda de energia elétrica no ambiente 
de contratação livre – ACL. b) Refere-se ao contrato de prestação 
de serviços de gerenciamento de energia elétrica no ambiente de 
contratação livre – ACL. c) Refere-se aos contratos de mútuo firmados, 
com encargos financeiros calculados com base na variação da taxa 
Selic. d) Refere-se ao contrato de uso do sistema de distribuição. O valor 
devido é calculado pelo produto da parcela da Tarifa de Uso do Sistema 
de Distribuição – TUSD pelo respectivo valor contratado do Montante de 
Uso do Sistema de Distribuição – MUSD. e) Refere-se ao contrato de 
prestação de serviços de distribuição de energia elétrica. As transações, 
acima elencadas, seguem as práticas usuais de mercado e não há, para 
nenhuma delas, condições contratuais específicas por pertencerem ao 
mesmo grupo econômico.
	 18	 Instrumentos financeiros
• Ativos financeiros - Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes 
de caixa e outros itens financeiros, além de outros créditos realizáveis 
por caixa.  A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a entidade se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro, que não 
possua um componente de financiamento significativo, é inicialmente 
mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que não é VJR 
(Valor Justo por meio do Resultado), dos custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um recebível sem 
um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado 
pelo preço da transação. A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos, ou em que a Companhia não transfere nem 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e não 
detém o controle do ativo financeiro. • Passivos financeiros - Os passivos 
financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou VJR. Um passivo financeiro é classificado ao VJR se for classificado 
como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou caso seja 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os passivos 
financeiros ao VJR são mensurados pelo valor justo e os ganhos e 
perdas líquidos, incluindo qualquer despesa de juros, são reconhecidos 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Despesas com juros e ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
suas obrigações contratuais são baixadas ou canceladas ou expiram. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos 
não monetários transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. • Compensação de saldos (“offsetting”) - Os ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem um direito legal 
de compensar os valores e pretende liquidá-los em uma base líquida 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. • Instrumentos 
financeiros derivativos - Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não 
possuía instrumentos financeiros derivativos.

	 19	 Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
A administração dos instrumentos financeiros da Companhia é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar crédito, liquidez, segurança e rentabilidade. Os 
resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as 
políticas definidas pela Administração da Companhia, que não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou qualquer outro 
ativo de risco. Os principais riscos da Companhia estão descritos a 
seguir: 19.1 - Gestão de risco de mercado: 19.1(a) Risco de taxas 
de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros ou outros 
indexadores de dívida que impactem as despesas financeiras relativas 
a empréstimos e financiamentos ou os rendimentos das aplicações 
financeiras. Dessa forma, a Companhia monitora continuamente 
as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de proteção contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. 19.1(b) Gestão de risco de crédito: O risco de crédito 
se refere à possibilidade de a Companhia incorrer em perdas devido ao 
não cumprimento de obrigações e compromissos pelas contrapartes. 
• Risco de crédito de contrapartes comerciais: A principal exposição 
a crédito é oriunda da possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes do não recebimento de valores faturados de suas 
contrapartes comerciais. • Risco de crédito de instituições financeiras 
- Para as operações envolvendo caixa e equivalentes de caixa, a 
Companhia procura mitigar o risco através da diversificação junto às 
instituições financeiras que possuam boa qualidade de crédito. 19.2 - 
Gestão de risco de liquidez - O risco de liquidez é caracterizado pela 
possibilidade de a Companhia não honrar com seus compromissos nos 
respectivos vencimentos. A gestão financeira adotada pela Companhia 
busca constantemente a mitigação do risco de liquidez, tendo como 
principais pontos o alongamento de prazos e desconcentração de 
vencimentos. O permanente monitoramento do fluxo de caixa permite a 
identificação de eventuais necessidades de captação de recursos, com 
a antecedência necessária para a estruturação e escolha das melhores 
fontes. Havendo sobras de caixa, são realizadas aplicações financeiras 
para os recursos excedentes com o objetivo de preservar a liquidez da 
Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantinha um 
total de aplicações no curto prazo de R$ 207 (R$ 258 em 2021).
	 20	 Cobertura de seguros
A Companhia mantém as seguintes coberturas de seguros, compatíveis 
com os riscos das atividades desenvolvidas, que são julgadas suficientes 
pela Administração para salvaguardar os ativos e negócios de eventuais 
sinistros:

Importância 
segurada

Ramos Ref.
Data de 

vencimento 2022 2021
Risco operacional (a) 29/09/2023 2.223 1.978
Responsabilidade civil geral (b) 29/09/2023 2.000 2.000
Total 4.223 3.978
(a) Cobertura securitária das usinas de geração. (b) Cobertura securitária 
para danos materiais e pessoais causados a terceiros em decorrência 
das operações da Companhia.

	17	 Saldo e transações entre partes relacionadas
A Companhia mantém operações comerciais com partes relacionadas pertencentes ao mesmo grupo econômico, cujos saldos e natureza das 
transações estão demonstrados a seguir:

Ativo / (Passivo) Receita / (Despesa)
Parte relacionada Tipo de transação Ref. 2022 2021 2022 2021 Vencimento

Santa Maria Comercialização e Serviços de Energia Ltda.
Venda de Energia 
Elétrica (a)  216  180  2.658  2.191 2023

Santa Maria Comercialização e Serviços de Energia Ltda. Prestação de serviços (b)  -  (3)  (3)  (38) 2023
Santa Maria Consultoria e Gestão de Energia Ltda. Prestação de serviços (b)  (4)  -  (39)  - 2023
Santa Maria Participações S/A Mútuo (c)  (336)  (605)  (80)  (46) 2022-2024
Empresa Luz e Força Santa Maria S/A Encargo de Transmissão (d)  -  -  (96)  (110) 2045
Empresa Luz e Força Santa Maria S/A Prestação de serviços (e)  -  -  (7)  (10) 2045
Total  (124)  (428)  2.433  1.987 

Aos Administradores e Acionistas da Santa Maria Geração e Transmissão 
de Energia S.A. - Colatina - ES
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Maria 
Geração e Transmissão de Energia S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (Iasb). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria das cifras do ano anterior: 
O exame das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foi conduzido sob a responsabilidade de 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria sem 
modificação, com data de 18 de fevereiro de 2022. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 

• concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023
Mazars Auditores Independentes

CRC nº 2SP023701/O-8
Rodrigo de A. Albuquerque

CRC CE019775/O-9 T-RJ
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